
 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
 
 
ACTA NÚMERO 93/XI/2ª 
01.Março.2011 – 15h00 

 
Ao dia 1 do mês de Março de 2011, pelas 15h00, reuniu na sala 11 do Palácio de São Bento, em 
Lisboa, a Comissão de Educação e Ciência, na presença dos Senhores Deputados constantes da 
folha de presenças que faz parte integrante desta acta, com a seguinte Ordem do Dia: 
 
 
1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 

 
2. Aprovação de acta 

  
3. Comunicações do Presidente 
 
4. Petição  nº  121  /XI/2ª  ‐  Associação  de  Empresas  de  Ginásios  e  Academias  de  Portugal  ‐ 

Solicitam o IVA à taxa reduzida para as actividades desportivas 
 

• Apreciação e votação do relatório 
• Deputado Relator: Paulo Cavaleiro – PSD 

 
5. Petição nº 126/XI/2ª – Luis Miguel de Sousa Santos Reis – Pretende o  IVA à  taxa  reduzida 

para as modalidades desportivas juvenis 
 

• Apreciação e votação do relatório 
• Deputado Relator: Paulo Cavaleiro – PSD 

 
6. Petição  n.º  155/XI/2ª  da  iniciativa  dos  Encarregados  de  educação  do  Colégio  Rainha  D. 

Leonor ‐ Contra os cortes orçamentais para as escolas com contrato de associação.  
 

• Apreciação da Nota de Admissibilidade 
• Deputado Relator: A indicar pelo PEV 

 
7. Petição n.º 156/XI/2ª da iniciativa do SOS – Movimento Educação ‐ Pela revogação/alteração 

do Decreto‐Lei nº 138‐C/2010, que altera o Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo  
 

• Apreciação a Nota de Admissibilidade 
• Deputado Relator: A indicar pelo PEV 

 
8. Iniciativa Europeia COM (2011)12 e SEC (2011) 66, 67 e 68 ‐ COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO 

AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E 
AO COMITÉ DAS REGIÕES: Desenvolver a Dimensão Europeia do Desporto 

 
• Apreciação e votação do Parecer 
• Deputado Relator: Paulo Cavaleiro ‐ PSD  

 
9. Iniciativa  Europeia  COM(2011)18  ‐  COMUNICAÇÃO  DA  COMISSÃO  AO  PARLAMENTO 

EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS 
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REGIÕES ‐ Combater o Abandono Escolar Precoce: Um Contributo Essencial para a Estratégia 
«Europa  2020»  e  Iniciativa  Europeia  COM(2011)19  ‐  Proposta  de  RECOMENDAÇÃO  DO 
CONSELHO sobre as políticas de redução do abandono escolar precoce 

 
• Apreciação e votação do Parecer 
• Deputada Relatora: Rita Rato ‐PCP  

 
10.  Iniciativa  Europeia  COM(2011)52  ‐  COMUNICAÇÃO  DA  COMISSÃO  AO  PARLAMENTO 

EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS 
REGIÕES em resposta ao relatório do Grupo de Peritos sobre a Avaliação Intercalar do Sétimo 
Programa‐Quadro  de  Investigação,  Desenvolvimento  Tecnológico  e  Demonstração  e  ao 
relatório do Grupo de Peritos sobre a Avaliação  Intercalar do Mecanismo de Financiamento 
da Partilha de Riscos. 

 
• Apreciação e votação do Parecer 
• Deputado Relator: Bravo Nico – PS 

 
11. Iniciativa Europeia COM(2011)48  ‐  LIVRO VERDE: Dos Desafios às Oportunidades: Para um 

Quadro Estratégico Comum de Financiamento da Investigação e Inovação da EU. 
 

• Apreciação e votação do Parecer 
• Deputado Relator: Pedro Saraiva – PSD 

 
12. Projecto de Resolução nº 390/XI/2ª (PCP), sobre os contratos de associação entre o Estado e 

Instituições de Ensino Particular e Cooperativo. 
 

• Apreciação da informação resultante do debate 
 

13. Projecto  de  Resolução  391/XI/2ª  (PCP),  Manutenção  do  Regime  de  Par  Pedagógico  no 
modelo de docência de EVT 

 
• Apreciação da informação resultante do debate 

 
14. Projecto de Resolução 406/XI/2ª  (CDS‐PP), Recomenda a manutenção da docência em Par 

Pedagógico em Educação Visual e tecnológica 
 

• Apreciação da informação resultante do debate 
 

15. Projecto  de  Resolução  410/XI/2ª  (PEV),  Manutenção  do  Regime  de  Par  Pedagógico  no 
modelo de docência da disciplina de Educação Visual e Tecnológica (EVT) no 2º ciclo do Ensino 
Básico 

 
• Apreciação da informação resultante do debate 

 
16. Requerimento do PCP que requer uma audição do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior para prestar esclarecimentos sobre a política do Governo em matéria de Ciência e 
Ensino Superior 
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• Apresentação e votação 
 

17. Projecto de Lei nº 461/2ª, do CDS‐PP, 1ª Alteração ao Decreto‐Lei nº 70/2010, de  forma a 
retirar as Bolsas de estudo e de formação para efeitos de verificação da condição de recursos. 

 
• Discussão e votação na especialidade 

 
18. Audiência com a Federação Nacional do Ensino e  Investigação – FENEI,  sobre a análise da 

situação da educação no presente momento (17h00) 
 

19. Audiência  com  organizações  Sindicais  de  Professores  –  FENPROF,  SPLIU,  SEPLEU, 
SINDEP/FENEI,  ASPL,  Pró‐Ordem,  SINAPE,  SIPPEB  e  SIPE  sobre  o  futuro  da  escola  e  da 
Educação (18h00) 

 
 

20. Outros Assuntos 
 

21. Data da próxima reunião  
 
09 de Março de 2011 ‐  10h00  
 
 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 
A proposta da Ordem do Dia foi aprovada por unanimidade dos Deputados presentes do PS, PSD, 
CDS‐PP, BE e PCP, registando‐se a ausência do PEV. 

 
2. Aprovação de acta 

  
A acta da reunião anterior  foi aprovada por unanimidade dos Deputados presentes do PS, PSD, 
CDS‐PP, BE e PCP, verificando‐se a ausência do PEV. 

 
3. Comunicações do Presidente 
 

3.1. O Senhor Presidente referiu‐se à proposta apresentada pelo PSD, e já distribuída a todos 
os Deputados, que requer a realização, durante o mês de Março, de uma audição pública, 
que  permita  a  auscultação  de  diferentes  abordagens  para  um  balanço  do  processo  de 
avaliação  docente  e  um  debate  alargado  sobre  diferentes  opções  para  a melhoria  do 
sistema  vigente. A  apreciação  desta  proposta  foi  agendada  para  a  próxima  reunião  da 
Comissão. 

 
3.2. O PCP apresentou  também um  requerimento, que  solicita uma audição da Ministra da 

Educação  para  prestar  esclarecimentos  sobre  a  política  educativa  do  Governo, 
designadamente no que se refere ao reordenamento da rede escolar. A apreciação deste 
requerimento ocorrerá na próxima reunião da Comissão. 
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3.3. O Senhor Presidente comunicou ainda que recebeu um pedido do Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, no sentido de a audição que se encontra agendada para o 
dia 30 de Março passar para o dia 6 de Abril, às 10h00, proposta que foi aceite por todos 
os presentes. 

 

3.4. Em relação ao pedido de auditoria ao Tribunal de Contas, sobre o custo por aluno nas 
escolas  públicas  do  País,  aprovado  em  reunião  da  Comissão,  o  Senhor  Presidente 
informou que o despacho do Presidente da Assembleia da República prevê que “Para 
dar sequência ao solicitado, é necessário, nos termos do nº 55º da Lei nº 98/97, de 26 de 
Agosto nas alterações, haver resolução da AR, pelo que a Comissão e os seus Deputados 
deverão accionar iniciativas nesse sentido”. 

 
  Nesta  sequência,  e  após  as  intervenções  dos  Senhores  Deputados  Rita  Rato  (PCP), 

Emídio Guerreiro (PSD) e Bravo Nico (PS), foi decidido que o Projecto de Resolução será 
apresentado pelos Grupos Parlamentares que votaram favoravelmente o requerimento 
do PSD. 
 

3.5. Informou  ainda  que  deu  entrada  na  Comissão  a  iniciativa  europeia  COM(2011)66  ‐ 
COMUNICAÇÃO  DA  COMISSÃO:  Educação  e  acolhimento  na  primeira  infância: 
Proporcionar a todas as crianças as melhores oportunidades para o mundo de amanhã. 
 
O relatório deverá ser apresentado na reunião da Comissão de 15 de Março, cabendo ao 
PS a indicação do relator. 
 

3.6. O  Senhor Presidente  referiu‐se às Apreciações Parlamentares nºs 81/XI/2ª  (CDS‐PP) e 
82/XI/2ª  (PSD)  ao  Decreto‐Lei  n.º  138‐C/2010,  de  28  de  Dezembro,  que  «Procede  à 
alteração do Decreto‐Lei n.º 553/80 de 21 de Novembro, regulando o apoio do Estado 
aos estabelecimentos do ensino particular e cooperativo», que baixaram à Comissão de 
Educação, na  sequência da apresentação de propostas de alteração pelos  respectivos 
Grupos Parlamentares. 

 
Informou que serão pedidos pareceres às entidades do sector, nomeadamente escolas, 
Ministra da Educação, Conselho Nacional de Educação, entre outros e será aberto um 
fórum  de  debate  na  Internet,  até  25  de  Março,  para  recolha  de  contributos. 
Posteriormente,  fixar‐se‐á  o  prazo  para  a  entrega  de  propostas  pelos  Grupos 
Parlamentares e será agendada a votação na especialidade. 
 

3.7. Por último, referiu‐se à proposta de orçamento do Grupo de Trabalho de Educação para 
a Saúde para a iniciativa Tea‐break, prevista para 15 de Março. O valor total estimado é 
de 785€, cabendo 392,5 € a cada Comissão. 

 
4. Petição  nº  121  /XI/2ª  ‐  Associação  de  Empresas  de  Ginásios  e  Academias  de  Portugal  ‐ 

Solicitam o IVA à taxa reduzida para as actividades desportivas 
 

O  Senhor  Deputado  Paulo  Cavaleiro  (PSD)  apresentou  o  parecer.  Após  as  intervenções  dos 
Senhores Deputados João Sequeira (PS), Michael Seufert (CDS‐PP) e Rita Rato (PCP), foi o mesmo 
aprovado por unanimidade dos Deputados presentes do PS, PSD, CDS‐PP, BE e PCP, registando‐se 
a ausência do PEV. 
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5. Petição nº 126/XI/2ª – Luis Miguel de Sousa Santos Reis – Pretende o  IVA à  taxa  reduzida 
para as modalidades desportivas juvenis 

 
O Senhor Deputado Paulo Cavaleiro  (PSD) apresentou o parecer. Após a  intervenção do Senhor 
Deputado João Sequeira (PS), foi o mesmo aprovado por unanimidade dos Deputados presentes 
do PS, PSD, CDS‐PP, BE e PCP, registando‐se a ausência do PEV. 
 
6. Petição  n.º  155/XI/2ª  da  iniciativa  dos  Encarregados  de  educação  do  Colégio  Rainha  D. 

Leonor ‐ Contra os cortes orçamentais para as escolas com contrato de associação.  
 
Apreciada a nota de admissibilidade, a Comissão deliberou admitir a petição, por unanimidade 
dos  deputados  presentes  do  PS,  PSD,  CDS‐PP,  BE  e  PCP,  registando‐se  a  ausência  do  PEV.  Foi 
decidido que o  relatório  ficará  a  cargo do Grupo Parlamentar do PEV,  visto que  versa  sobre  a 
mesma temática da Petição nº 133/XI, cuja relatora é a Senhora Deputada Heloísa Apolónia. 
 
7. Petição n.º 156/XI/2ª da iniciativa do SOS – Movimento Educação ‐ Pela revogação/alteração 

do Decreto‐Lei nº 138‐C/2010, que altera o Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo  
 
Apreciada a nota de admissibilidade, a Comissão deliberou admitir a petição, por unanimidade 
dos  deputados  presentes  do  PS,  PSD,  CDS‐PP,  BE  e  PCP,  registando‐se  a  ausência  do  PEV.  Foi 
decidido que o relatório ficará a cargo do Grupo Parlamentar do PEV, uma vez que versa sobre a 
mesma temática da Petição nº 133/XI, cuja relatora é a Senhora Deputada Heloísa Apolónia. 
 
8. Iniciativa Europeia COM (2011)12 e SEC (2011) 66, 67 e 68 ‐ COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO 

AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E 
AO COMITÉ DAS REGIÕES: Desenvolver a Dimensão Europeia do Desporto 

 
O Senhor Deputado Paulo Cavaleiro  (PSD) apresentou o parecer. Após a  intervenção do Senhor 
Deputado João Sequeira (PS), foi o mesmo aprovado por unanimidade dos Deputados presentes 
do PS, PSD, CDS‐PP, BE e PCP, registando‐se a ausência do PEV. 
 
9. Iniciativa  Europeia  COM(2011)18  ‐  COMUNICAÇÃO  DA  COMISSÃO  AO  PARLAMENTO 

EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS 
REGIÕES ‐ Combater o Abandono Escolar Precoce: Um Contributo Essencial para a Estratégia 
«Europa  2020»  e  Iniciativa  Europeia  COM(2011)19  ‐  Proposta  de  RECOMENDAÇÃO  DO 
CONSELHO sobre as políticas de redução do abandono escolar precoce 

 
A Senhora Deputada Rita Rato  (PCP) apresentou o parecer,  tendo o mesmo  sido aprovado por 
unanimidade dos Deputados presentes do PS, PSD, CDS‐PP, BE e PCP, registando‐se a ausência do 
PEV. 
 
10.  Iniciativa  Europeia  COM(2011)52  ‐  COMUNICAÇÃO  DA  COMISSÃO  AO  PARLAMENTO 

EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS 
REGIÕES em resposta ao relatório do Grupo de Peritos sobre a Avaliação Intercalar do Sétimo 
Programa‐Quadro  de  Investigação,  Desenvolvimento  Tecnológico  e  Demonstração  e  ao 
relatório do Grupo de Peritos sobre a Avaliação  Intercalar do Mecanismo de Financiamento 
da Partilha de Riscos. 
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O Senhor Deputado Bravo Nico (PS) apresentou uma Nota sobre a iniciativa, tendo a mesma sido 
aprovada por unanimidade dos Deputados presentes do PS, PSD, CDS‐PP, BE e PCP, registando‐se 
a ausência do PEV. 
 
11. Iniciativa Europeia COM(2011)48  ‐  LIVRO VERDE: Dos Desafios às Oportunidades: Para um 

Quadro Estratégico Comum de Financiamento da Investigação e Inovação da EU. 
 

O  Senhor Deputado  Pedro  Saraiva  (PSD)  apresentou  o  parecer. Após  a  intervenção  do  Senhor 
Deputado Bravo Nico (PS), foi o mesmo aprovado por unanimidade dos Deputados presentes do 
PS, PSD, CDS‐PP, BE e PCP, registando‐se a ausência do PEV. 
 
12. Projecto de Resolução nº 390/XI/2ª (PCP), sobre os contratos de associação entre o Estado e 

Instituições de Ensino Particular e Cooperativo. 
 

Foi apreciada a  informação  resultante do debate, não  se  tendo  registado  intervenções  sobre a 
mesma. 

 
13. Projecto  de  Resolução  391/XI/2ª  (PCP),  Manutenção  do  Regime  de  Par  Pedagógico  no 

modelo de docência de EVT 
 

Foi apreciada a  informação  resultante do debate, não  se  tendo  registado  intervenções  sobre a 
mesma. 

 
14. Projecto de Resolução 406/XI/2ª  (CDS‐PP), Recomenda a manutenção da docência em Par 

Pedagógico em Educação Visual e tecnológica 
 

Foi apreciada a  informação  resultante do debate, não  se  tendo  registado  intervenções  sobre a 
mesma. 

 
15. Projecto  de  Resolução  410/XI/2ª  (PEV),  Manutenção  do  Regime  de  Par  Pedagógico  no 

modelo de docência da disciplina de Educação Visual e Tecnológica (EVT) no 2º ciclo do Ensino 
Básico 

 
Foi apreciada a  informação  resultante do debate, não  se  tendo  registado  intervenções  sobre a 
mesma. 

 
16. Requerimento do PCP que requer uma audição do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior para prestar esclarecimentos sobre a política do Governo em matéria de Ciência e 
Ensino Superior 

 
O  Senhor  Deputado  Miguel  Tiago  (PCP)  apresentou  o  requerimento.  Após  a  intervenção  do 
Senhor Deputado Bravo Nico (PS), foi o mesmo aprovado, com os votos favoráveis do PSD, CDS‐
PP, BE e PCP e com os votos contra do PS, tendo‐se registado a ausência do PEV. 
 
17. Projecto de Lei nº 461/2ª, do CDS‐PP, 1ª Alteração ao Decreto‐Lei nº 70/2010, de  forma a 

retirar as Bolsas de estudo e de formação para efeitos de verificação da condição de recursos. 
 



 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
 

7 
 

Procedeu‐se à discussão e votação na especialidade, artigo a artigo, do texto do Projecto de Lei e 
das propostas de alteração que foram apresentadas. 

Encontravam‐se  presentes Deputados  de  todos  os Grupos  Parlamentares,  à  excepção  do  PEV, 
tendo usado da palavra os seguintes Senhores Deputados: Manuel Mota e Bravo Nico (PS), Emídio 
Guerreiro e Pedro Saraiva (PSD), Michael Seufert (CDS‐PP), José Soeiro (BE) e Rita Rato (PCP). 
 
Por último, foram apresentadas as seguintes declarações de voto: 
 
O Senhor Deputado Manuel Mota (PS) afirmou que se confirmaram os seus receios, lamentando 
que  tenham  sido  criadas  expectativas  junto  dos  estudantes,  que  não  irão  concretizar‐se, 
constituindo este um mau exemplo, que em nada dignifica a Assembleia da República. 
 
O  Senhor  Deputado  Pedro  Saraiva  (PSD)  considerou  que  esta  votação  constitui  uma  decisão 
acertada do Parlamento, pelo que o seu Grupo Parlamentar se orgulha de ter contribuído para a 
desvinculação  da  atribuição  das  bolsas  de  estudo  e  de  formação  do  Decreto‐Lei  nº  70/2010, 
considerando estarem agora criadas as condições para que o próximo ano  lectivo decorra com 
maior serenidade. 
 
A  Senhora  Deputada  Rita  Rato  (PCP)  reafirmou  que  as  implicações  destas  alterações  ficaram 
aquém do que seria desejável. Referindo‐se à inconstitucionalidade, invocada pelo PS, em relação 
às propostas apresentadas, entendeu que violar a Constituição é deixar os alunos abandonarem o 
sistema de ensino superior por falta de meios. 
 
O  Senhor  Deputado Michael  Seufert  (CDS‐PP)  reconheceu  que  estas  regras  não  terão  grande 
efeito  no  presente  ano  lectivo mas  considerou  que,  a  partir  do  próximo,  o  sistema  voltará  à 
situação anterior e as bolsas de estudo não serão confundidas com prestações sociais. 
 
A reunião foi gravada em suporte áudio. 

18. Audiência com a Federação Nacional do Ensino e  Investigação – FENEI,  sobre a análise da 
situação da educação no presente momento (17h00) 

 
Estiveram  presentes,  em  representação  da  FENEI,  os  seguintes  senhores  professores:  Carlos 
Chagas  (Presidente), António Tojo, Belarmino Guerra, Paula Correia, Francisco Dias,  João Neves, 
José Manuel Cordeiro, Marília Matos e Silvina Lopes. 
 
O  Presidente  da  FENEI  começou  por  agradecer  a  concessão  da  audiência,  apresentando,  de 
seguida, as suas preocupações  face ao actual estado da Educação, que considerou muito grave. 
Dirigiu ainda um apelo ao poder político, no  sentido da estabilização deste  sector e  chamou a 
atenção para a necessidade de se celebrar um contrato social para a educação entre as diferentes 
forças políticas. 
 
Fazendo um balanço da política educativa do Governo, referiu‐se à decadência do ensino e à sua 
falta  de  rumo,  considerando  que  a  Lei  de  Bases  do  Sistema  Educativo  está  ultrapassada  e  a 
formação  de  professores  desajustada  à  realidade  actual.  Referiu‐se  ainda  à  centralização  do 
Ministério da Educação, que ameaça a tão apregoada autonomia das escolas. 
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Manifestou  também  uma  enorme  preocupação  em  relação  ao  processo  de  avaliação  de 
desempenho dos docentes, que considerou excessivamente burocrático, complexo, subjectivo e 
exigente,  do  ponto  de  vista  da  carga  de  trabalho  que  lhe  está  inerente.  Sobre  esta matéria, 
entregou um dossier com documentos elaborados por relatores de uma escola Secundária, que 
questionam a operacionalidade do sistema. 
 
No que concerne ainda a esta temática, concluiu, referindo que o processo não é credível e não 
contribui para distinguir os melhores, constituindo, deste modo, um meio de desestabilização e 
frustração dos docentes, com implicações graves no funcionamento das escolas e prejuízo para os 
alunos. 
 
Fez  ainda  referência  às  escolas  intervencionadas  pela  Parque  Escolar,  que  são  de  referência 
mundial, mas cujos custos serão incomportáveis para as escolas, existindo outras que funcionam 
em contentores ou em edifícios degradados. 
 
Apresentou,  de  seguida,  algumas  propostas  relativas  à  Educação  pré‐escolar,  entendendo  que 
esta  deverá  assentar  em  políticas  educativas  que  contemplem  orientações  curriculares  bem 
estruturadas e suficientemente abrangentes. Sugeriu ainda a reorganização do 1º e 2º ciclos em 
um  único  ciclo  do  ensino  básico,  que  deverá  ter  como  objectivo  primordial  a  promoção  do 
sucesso educativo e escolar dos jovens. No que se refere ao 3º ciclo e secundário, defendeu que 
deverão  ser  introduzidos,  desde  o  3º  ciclo,  mecanismos  de  ligação  ao  mundo  do  trabalho, 
assegurando‐se  a  diferenciação  de  percursos  através  da  introdução  de  componentes  práticas. 
Considerou ainda que o ensino secundário deverá responder às necessidades de desenvolvimento 
local e defendeu a necessidade de se desenvolverem escolas de ensino especializado em todo o 
País. 
 
Intervieram os Senhores Deputados Michael Seufert (CDS‐PP), José Ferreira Gomes (PSD), Miguel 
Tiago  (PCP), Ana Drago  (BE) e Rosalina Martins, que apresentaram as posições dos  respectivos 
Grupos Parlamentares. 
 
A audiência  foi gravada em  registo áudio, encontrando‐se a gravação e  restante documentação 
disponíveis na página da Comissão, na Internet. 

19. Audiência  com  organizações  Sindicais  de  Professores  –  FENPROF,  SPLIU,  SEPLEU, 
SINDEP/FENEI,  ASPL,  Pró‐Ordem,  SINAPE,  SIPPEB  e  SIPE  sobre  o  futuro  da  escola  e  da 
Educação (18h00) 

 
 
Em  representação  das  diferentes  organizações  sindicais,  estiveram  presentes  os  seguintes 
Senhores Professores: FENPROF ‐ Mário Nogueira; SPLIU ‐ Daniel Rosa; SEPLEU ‐ Pedro Gil; SEPLEU 
‐ Rui Salvado; SINDEP/FENEI ‐ António Pedro Tojo; ASPL ‐ Fernando Machado; PRÓ‐ORDEM ‐ Filipe 
do Paulo; SINAPE ‐ Ricardina Guerreiro; SIPPEB ‐ Luisa Tomásia Correia; SIPE ‐ Júlia Azevedo. 
 
O Professor Mário Nogueira começou por lembrar que os professores iniciaram, naquele dia, uma 
greve  às  horas  extraordinárias,  por  tempo  indeterminado,  por  considerarem  inaceitável  a 
alteração da fórmula de cálculo da hora lectiva extraordinária, pondo em causa o próprio conceito 
de horário de trabalho dos docentes e a sua organização. 
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Referiu‐se, de seguida, às informações recentemente divulgadas, que dão conta da intenção de o 
Governo encerrar 654 estabelecimentos de ensino, o que corresponderá a uma redução brutal do 
número de lugares de professores.  
 
Pronunciou‐se  também  sobre  o  despacho  de  reorganização  do  ano  escolar,  adiantando  que  o 
Governo se recusa a fazer qualquer negociação sobre esta matéria. Manifestou preocupação com 
a  redução das horas atribuídas às escolas, entendendo que comprometerá  inúmeros projectos. 
Por  outro  lado,  e  referindo‐se  ao  fim  do  par  pedagógico  em  Educação  Visual  e  Tecnológica, 
informou que o Governo se encontra a fazer o levantamento das habilitações dos docentes desta 
área curricular, tendo em vista a sua colocação no 1º ciclo do ensino básico. 
 
Elencou,  por  último,  algumas  das  situações  ilegais  criadas  pelo Ministério  da  Educação  e  que 
foram  já  apresentadas  na  Provedoria  de  Justiça,  de  entre  as  quais  se  destacam:  ausência  de 
negociação  em matérias  que  a  lei  a  tal  obriga,  orientações  sobre  a  aplicação  do  regime  de 
avaliação,  não  dedução  das  horas  de  formação  contínua  na  componente  não  lectiva  de 
estabelecimento, etc. 
 
Intervieram os Senhores Deputados José Ferreira Gomes e João Prata (PSD), Miguel Tiago (PCP), 
Ana Drago  (BE), Bravo Nico  (PS) e Michael Seufert  (CDS‐PP), que apresentaram as posições dos 
respectivos Grupos Parlamentares. 
 
O Professor Mário Nogueira apontou, por fim, algumas questões que deverão merecer reflexão, 
referindo‐se,  designadamente,  ao  futuro  da  rede  escolar,  da  escolaridade  obrigatória,  dos 
currículos, da educação pré‐escolar, das qualificações, entre outras.  
 
A audiência  foi gravada em  registo áudio, encontrando‐se a gravação e  restante documentação 
entregue disponíveis na página da Comissão, na Internet. 

 
20. Outros Assuntos 

 
21. Data da próxima reunião  

 
09 de Março de 2011 ‐  10h00  

 
Nada mais havendo a  tratar,  foi a  reunião encerrada, dela  se  lavrando a presente acta, a qual, 
depois de lida e aprovada, será assinada. 

 
 

Palácio de São Bento, 01 de Março de 2011  
 

 
O Presidente 

 
 
 

Luiz Fagundes Duarte 
 

Acta aprovada na reunião da Comissão de 09 de Março de 2011
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FOLHA DE PRESENÇAS 
 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
  Amadeu Soares Albergaria 
 Ana Drago 
 Bravo Nico 
 Emídio Guerreiro 
 João Prata 
 João Sequeira 
 José Ferreira Gomes 
 José Manuel Rodrigues 
 Luiz Fagundes Duarte 
 Manuel Mota 
 Margarida Almeida 
 Maria Helena Rebelo 
 Michael Seufert 
 Miguel Tiago 
 Nuno Araújo 
 Paula Barros 
 Pedro Rodrigues 
 Rosalina Martins 
 Sofia Cabral 
 Teresa Damásio 
 Vânia Jesus 
 Acácio Pinto 
 Carla Rodrigues 
 José Moura Soeiro 
 Maria Luísa Santos 
 Paulo Barradas 
 Paulo Cavaleiro 
 Pedro Duarte 
 Pedro Saraiva 
 Rita Rato 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Heloísa Apolónia 
 Raquel Coelho 
 
 
 


